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1. APRESENTAÇÃO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

A Política de Investimentos do Plano CV-03, administrado pela  Previdência BRB, referente ao exercício de 2024/2028, 

objetiva: 

a) Estabelecer diretrizes e medidas a serem observadas por todas as pessoas, internas ou externas que 

participam do processo de análise, de assessoramento, decisório e monitoramento sobre a aplicação dos recursos do 

Plano, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada; 

Dar transparência à patrocinadoras,instituidoras, participantes e assistidos em relação aos principais aspectos 

relacionados à gestão dos investimentos e à avaliação e monitoramento dos riscos. 

No processo de planejamento desta política, a entidade adotou o horizonte de 60 (sessenta) meses, com a possibilidade 

de revisões anuais. Os limites e critérios utilizados decorrem e se fundamentam nas normas de regência das Entidade 

Fechadas de Previdência Complementar - EFPC, sobretudo na Resolução CMN nº 4.994, de 24 de março de 2022 e  

na Resolução PREVIC nº 23, de 14 de agosto de 2023. 

Na elaboração desta Política de Investimentos foram empregadas técnicas de análises de cenários e de riscos, 

avaliações e projeções de indicadores econômicos, considerando a modalidade do Plano CV-03, suas especificidades, 

necessidades de liquidez e os fluxos esperados de pagamentos dos ativos. As conclusões obtidas com estes estudos 

oferecem subsídios para a definição das diretrizes de alocação expressas nesta política. 

2. SOBRE A ENTIDADE 

A  Previdência BRB tem por objetivo administrar Planos de Previdência Complementar e assegurar o pagamento dos 

benefícios, visando a proteção social e qualidade de vida dos participantes e seus beneficiários. É regida por seu 

Estatuto, respectivos regulamentos e pelas normas legais vigentes. 

3. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DE INVESTIMENTOS 

A estrutura de governança de investimentos destina-se a distribuir competências entre os diferentes níveis 

organizacionais, atribuindo-lhes responsabilidades associadas a objetivos de atuação, inclusive com o estabelecimento 

de alçadas de decisão de cada instância. 

3.1. RESPONSABILIDADES E DEVERES INDIVIDUAIS COMUNS A TODOS 

A pessoa, física ou jurídica, interna ou externa, que participar do processo de gestão dos investimentos, em qualquer 

de suas etapas, independentemente de cargo, atribuição ou função desempenhada, mesmo que não possua qualquer 

poder deliberativo, atuando direta ou indiretamente na aplicação dos recursos dos planos, além das obrigações legais 

e regulamentares, deverá: 

I. Ter pleno conhecimento, cumprir e fazer cumprir as normas legais e regulamentares; 

II. Possuir capacidade técnica, conhecimentos e habilidades compatíveis com as responsabilidades inerentes ao 

exercício profissional de cargo, emprego ou função relacionada à gestão de investimentos; 

III. Observar atentamente a segregação de funções, abstendo-se de realizar tarefas ou atividades que possam 

comprometer a lisura de qualquer ato, próprio ou de terceiros, devendo comunicar de imediato ao seu superior imediato 

ou ao órgão colegiado que seja membro; 

IV. Não tomar parte em qualquer atividade, no exercício de suas funções junto à EFPC ou fora dela, que possa 

resultar em comprovado conflito de interesses; 

V. Comunicar imediatamente a identificação de qualquer situação em que possa ser identificada ação, ou omissão, 

que não esteja alinhada aos objetivos dos Planos administrados pela EFPC, independentemente de obtenção de 

vantagem para si ou para outrem, da qual resulte ou não prejuízo; 
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VI. As pessoas envolvidas no processo de investimento devem estar certificadas nos termos da legislação de 

regência. 

VII. Agir de acordo com o Ato Regular de Gestão, tipificado no § 1º Art. 230 da Resolução PREVIC nº 23:  

“§ 1º Considera-se ato regular de gestão, nos termos do parágrafo único do art. 22 da Resolução CGPC nº 13, de 2004, 

aquele praticado por pessoa física: 

I - de boa-fé, com capacidade técnica e diligência, em cumprimento aos deveres fiduciários em relação à entidade de 

previdência complementar e aos participantes e assistidos dos planos de benefícios; 

II - dentro de suas atribuições e poderes, sem violação da legislação, do estatuto e do regulamento dos planos de 

benefícios; e 

III - fundado na técnica aplicável, mediante decisão negocial informada e refletida.” 

3.2. DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

As responsabilidades referentes ao processo decisório de investimento são descritas na legislação pertinente, no 

Estatuto da  Previdência BRB e nos Regimentos de cada Órgão. A estrutura administrativa e deliberativa da Previdência 

BRB tem a seguinte configuração:  
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3.3. POLÍTICA DE ALÇADAS 

No processo de investimento, as estratégias e operações são propostas pela Diretoria Financeira – DIFIN. A decisão 

observará o Manual de Alçadas da Previdência BRB , quanto as instâncias competentes para análise e deliberação. 

A estrutura avaliação dos riscos e dos controles internos, no âmbito da Previdência BRB , é segregada da gestão dos 

investimentos. 
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XII. NCE e CCE; 

XIII. CCB, CCCB e CCI; 

XIV. Aquisição de Títulos (Públicos ou Privados) que tenha a Taxa Referencial (TR) como indexador; 

XV. Ativos Florestais; 

XVI. Investimentos diretos no exterior, exceto via fundos de investimentos, BDR e ETF´s; 

XVII. Fundos de Investimento cuja carteira não seja divulgada pelo Gestor; 

As vedações não se aplicam as posições adquiridas anteriormente à aprovação desta Política de Investimentos. 

Com relação às vedações acima, quando se tratar de aplicação em Fundos de Investimentos dos segmentos de 

Estruturados e Imobiliários, quando considerado como ativo final, as vedações não se aplicarão, mantendo-se apenas 

as vedações dos itens (II, V, X, XVI e XVII). 

 

2 Em relação ao limite estabelecido nas alíneas “b”, “d”, “e” e “f” do inciso II, não se aplica o limite de 25% nos FIC-FI se as suas aplicações observem os limites do 

art. 28. 

3 Não se aplica o limite de 25% nos FIP que invistam pelo menos 90% do PL em cotas de outros FIP, desde que suas aplicações observem os limites do art. 28. 

4 Emissões de certificados de recebíveis com a adoção de regime fiduciário, considera-se como emissor cada patrimônio separado constituído com a adoção do 

referido regime. 

11. DERIVATIVOS 

As operações com derivativos são permitidas, desde que respeitados, cumulativamente os limites, restrições e demais 

condições estabelecidas pela Resolução CMN nº 4.994/2022. 

A EFPC, poderá fazer o uso diretamente de derivativos para proteção. Por meio de seus fundos de investimentos, 

poderá fazer uso de derivativos, conforme objetivos descritos no regulamento do fundo investido. Caberá ao gestor, 

discricionariamente, analisar a conveniência e oportunidade para realização de operações com derivativos, sempre 

respeitando os limites legais, quando aplicáveis, e os quesitos a seguir. 

As aplicações em fundos estruturados, quando considerado como ativo final, o uso dos instrumentos derivativos não 

tem limite de alavancagem ou posicionamento, não sendo restrito à proteção. 

O controle de exposição, quando se tratar de veículos em que a abertura de carteira é necessária para o 

enquadramento, será através do monitoramento dos níveis de margem requerida como garantia de operações e das 

despesas com a compra de opções, sendo: 

• Margem requerida limitada a 15% (quinze por cento) da posição em títulos da dívida pública mobiliária 

federal, ativos financeiros de emissão de instituição financeira e ações aceitos pela Clearing;5 

Valor total dos prêmios de opções pagos limitado a 5% (cinco por cento) da posição em títulos da dívida pública 

mobiliária federal, ativos financeiros de emissão de instituição financeira e ações da carteira de cada plano ou fundo de 

investimento. 5,6 

O controle aqui mencionado não se aplica aos fundos que são dispensados, por legislação, do controle relacionado a 

derivativos, sendo certo que outras análises sobre a utilização de derivativos nesses fundos serão realizadas, a despeito 

da dispensa legal para esse controle específico. 

12. APREÇAMENTO DOS ATIVOS FINANCEIROS 

A metodologia para apreçamento dos títulos e valores mobiliários integrantes das carteiras e fundos de investimentos, 

exclusivos ou não, nos quais o plano aplica recursos segue as melhores práticas do mercado financeiro e observa as 

possíveis classificações dos ativos adotados pela Entidade (para negociação ou mantidos até o vencimento), de acordo 

com os critérios recomendados pelo Banco Central do Brasil (BCB), Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pela 

Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA), além de observar, 

adicionalmente, o disposto na Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018, alterada pela Resolução CNPC nº 37, 

de 13 de março de 2020 e qualquer norma que venha a substituir, alterar e complementar procedimentos referentes à 

precificação. O manual de apreçamento e ativos deverá estar aderente às normas em vigor. 

Os princípios fundamentais de apreçamento são baseados em melhores práticas de mercado, com o comprometimento  
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13.7. RISCO SISTÊMICO 

Apesar da dificuldade de gerenciamento deste risco, ele não deve ser relevado. É importante que ele seja considerado 

em cenários, premissas e hipóteses para análise e desenvolvimento de mecanismos de antecipação de ações aos 

eventos de risco. Além deste, utiliza-se o monitoramento da volatilidade do mercado calculado o VaR e Stress da 

carteira consolidada conforme parâmetros já estabelecidos anteriormente. 

Como mecanismo para se tentar reduzir a suscetibilidade dos investimentos a esse risco, bem como para tentar 

suavizar a intensidade de seus efeitos, a alocação dos recursos é realizada sob o princípio da diversificação de setores 

e emissores. 

13.8. RISCO RELACIONADO À SUSTENTABILIDADE 

Os princípios relacionados à sustentabilidade podem ser monitorados através dos fatores ESG (Environment, Social & 

Governance), os quais designam as dimensões não financeiras associadas à sustentabilidade que devem ser utilizadas 

na análise de investimentos, abrangendo os componentes ambientais, sociais e de governança. 

As dimensões ambiental, social e de governança podem considerar, entre outros aspectos, os seguintes elementos: 

• Impacto ambiental das empresas e dos seus investimentos; 

• Esforços para conservar e gerir os recursos naturais; 

• Respeito pelos direitos humanos; 

• Internalização dos impactos ambientais e sociais na esfera empresarial. 

13.9. RISCO DE GESTÃO 

O risco de gestão responde pela possibilidade de não se cumprir os mandatos previstos para a carteira do Plano e, 

consequentemente, inviabilizar as definições e as expectativas desta Política de Investimentos. 

Dessa forma, o risco de gestão será minimizado pela adoção dos seguintes procedimentos: 

I. Montagem de Portfólio Qualificado – Efeito de diversificação dos papéis; e 

II. Quantidade e Qualidade dos Gestores: limites de alocações/concentrações e critérios de seleção e 

acompanhamento da gestão, conforme P.O. específico. 

13.10. RISCO ATUARIAL 

Entende-se por risco atuarial o risco de utilização de metodologias inadequadas ou de premissas atuariais agressivas 

e pouco aderentes à massa de participantes da Entidade. 

O monitoramento desse risco é feito a partir da avaliação do passivo atuarial do Plano, quando cabível, e também a 

partir da realização de estudos de macroalocação de ativos que visem determinar a melhor estratégia para o 

cumprimento das obrigações atuariais da Entidade para com os seus participantes. 

O acompanhamento desse risco será feito, mensalmente, pela área previdenciária que apresentará à área de riscos e 

controles a análise do crescimento das reservas matemáticas e suas respectivas causas, comparativamente à meta 

atuarial estabelecida e à rentabilidade dos investimentos, e anualmente pelo teste de aderência às premissas atuarias 

e financeiras do Plano. 

13.11. RISCO DE IMAGEM 

Entende-se por risco de imagem a possibilidade de perdas decorrentes de a instituição ter seu nome 

desgastado junto aos participantes, em razão de publicidade negativa, verdadeira ou não. 

14. CONTROLES INTERNOS 

Com o objetivo de manter-se em permanente atendimento aos limites e requisitos previstos na Resolução CMN Nº 

4.994/2022, serão aplicados os seguintes controles internos: 

 








